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Famílias poderão ter indicação direta
Famílias que perderam a única 

moradia em situações de emergên-
cia ou calamidade pública poderão 
ser indicadas diretamente pela Pre-
feitura de Marília para unidades dos 
empreendimentos Jardim Europa 
e Jardim das Palmeiras, do Minha 
Casa Minha Vida – Faixa 1. A pos-
sibilidade foi incluída nas regras do 
processo pelo Decreto nº 15.052, 
publicado nesta sexta-feira (24) no 
Diário Ofi cial do Município.

A medida abrange situações de 
emergência ou calamidade decreta-
das a partir de 1º de janeiro de 2023 
e formalmente reconhecidas por 
portaria da Secretaria Nacional de 
Proteção e Defesa Civil. A indicação 
direta também poderá contemplar 
famílias que perderam o único imó-
vel em razão de obras públicas fe-
derais, desde que estejam incluídas 
em compromisso de provisão habi-
tacional relacionado à intervenção.

Outra hipótese é o atendimento 
de famílias provenientes de áreas 

classifi cadas como de risco alto ou 
muito alto, desde que esses locais 
tenham sido identifi cados até 22 
de julho de 2024. Nessa situação, a 
indicação poderá alcançar até 20% 
das unidades habitacionais de cada 
empreendimento.

O percentual destinado às fa-
mílias de áreas de risco poderá ser 
ampliado para até 30% se Marília 
possuir PMRR (Plano Municipal de 
Redução de Riscos) regularmente 
instituído e apresentar a comprova-
ção aos órgãos responsáveis.

Nas situações previstas pelo de-
creto, as famílias poderão ser dis-
pensadas da etapa de hierarquização 
adotada na seleção pública. Isso, po-
rém, não garante automaticamente 
o recebimento do imóvel. Os indi-
cados ainda deverão atender aos 
critérios de elegibilidade do Minha 
Casa Minha Vida – Faixa 1, apre-
sentar toda a documentação exigi-
da e passar pela análise, validação e 
aprovação cadastral dos gestores do 

programa e da instituição fi nanceira 
responsável.

Para as famílias que perderam 
a única moradia em desastre ofi -
cialmente reconhecido, não será 
aplicada a restrição relacionada ao 
recebimento anterior de unidade 
habitacional ou subsídio de progra-
ma federal, desde que o benefício 
anterior esteja vinculado ao imóvel 
atingido.

As indicações deverão ser feitas 
pela Prefeitura por meio de proce-
dimento administrativo fundamen-
tado. A relação das famílias será 
divulgada em ato específi co, com 
previsão de publicidade, transpa-
rência e controle social.

As regras são exclusivas para o 
processo de seleção das unidades do 
Jardim Europa e Jardim das Palmei-
ras. Os casos não contemplados pelo 
decreto serão decididos pela Secre-
taria Municipal de Assistência So-
cial e Cidadania. A mudança entrou 
em vigor com a publicação.

Valor da publicação: R$ 8,12. 
Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016
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Marília integra pesquisa nacional para 
coletar dados de saúde da população

Marília está entre os municí-
pios selecionados para participar 
da terceira edição da PNS (Pesqui-
sa Nacional de Saúde), realizada 
pelo Ministério da Saúde em par-
ceria com o IBGE (Instituto Bra-
sileiro de Geografi a e Estatística). 
A coleta de dados na cidade con-
ta com o apoio da Prefeitura, por 
meio da Secretaria Municipal da 
Saúde, e seguirá até 30 de novem-
bro de 2026.

A pesquisa tem como objetivo 
reunir informações sobre as con-
dições de saúde da população, os 
fatores de risco, o acesso aos servi-
ços de saúde e os aspectos sociais 
que infl uenciam a qualidade de 
vida dos moradores.

Os dados coletados serão uti-

lizados em estudos sobre a situa-
ção de saúde dos brasileiros e vão 
integrar sistemas de informação 
destinados ao acompanhamento 
de doenças crônicas e de outros 
agravos. As informações também 
poderão subsidiar o planejamento 
e a elaboração de políticas públicas 
do SUS (Sistema Único de Saúde).

Segundo a secretária muni-
cipal da Saúde, Paloma Libanio, 
a participação dos moradores é 
importante para a obtenção de 
dados que possam contribuir 
com o aprimoramento dos ser-
viços públicos.

“Os dados coletados pela 
pesquisa vão ajudar a planejar, 
melhorar e fortalecer o aten-
dimento público de saúde e as 
políticas públicas do SUS que 
chegam diretamente ao nosso 

município”, afi rmou.
Em todo o país, aproximada-

mente 140 mil domicílios deve-
rão ser visitados nesta edição. As 
entrevistas abordarão as caracte-
rísticas das residências, o perfi l 
dos moradores e as condições de 
saúde das famílias.

Além do questionário geral, 
um morador com 15 anos ou 

mais será selecionado para res-
ponder a perguntas individuais. 
Durante a visita, também pode-
rão ser realizadas medições de 
pressão arterial, peso e altura.

Os entrevistadores devem 
estar identifi cados com crachá, 
uniforme institucional e dispo-
sitivo eletrônico utilizado para o 
registro das respostas. Antes de 
iniciar a entrevista, o morador 
pode solicitar a apresentação da 
identifi cação funcional.

A identidade do profi ssio-
nal também pode ser confi rma-
da pelo portal Respondendo ao 
IBGE ou pelo telefone 0800 721 
8181. Dúvidas sobre a realização 
da pesquisa em Marília podem 
ser esclarecidas com a Secretaria 
Municipal da Saúde pelo telefone 
(14) 3402-6500.

Divulgação

Coleta será realizada nos domicílios
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Empresas de Vera Cruz devem migrar 
para emissor nacional de notas fi scais

As microempresas e empresas 
de pequeno porte de Vera Cruz 
optantes pelo Simples Nacional 
deverão emitir a NFS-e (Nota Fis-
cal de Serviço Eletrônica) exclusi-
vamente pelo Emissor Nacional a 
partir de 1º de setembro de 2026. 
Segundo a Prefeitura, a partir des-
sa data, o sistema municipal deixa-
rá de disponibilizar a emissão para 
esses contribuintes.

A obrigatoriedade foi estabe-
lecida pela Resolução CGSN nº 
189, de 23 de abril de 2026, do 
Comitê Gestor do Simples Na-
cional. A norma foi publicada no 
DOU (Diário Ofi cial da União) 
em 28 de abril.

A mudança alcança as MEs 
(Microempresas) e as EPPs (Em-
presas de Pequeno Porte) optantes 
pelo Simples Nacional que pres-
tam serviços sujeitos à emissão da 

NFS-e. Os MEIs (Microempreen-
dedores Individuais) prestadores 
de serviços já utilizam obrigatoria-
mente o Emissor Nacional desde 
1º de setembro de 2023, conforme 
determinação anterior válida para 
todo o país.

A partir do novo prazo, as MEs 
e EPPs deverão gerar o documen-
to pelo portal do contribuinte, na 
versão web do Emissor Nacional, 
ou por sistemas de gestão empre-
sarial integrados à plataforma por 
meio de API (Interface de Progra-
mação de Aplicativos).

O Emissor Nacional também 
deverá ser utilizado quando a 
opção da empresa pelo Simples 
Nacional estiver pendente de 
decisão em processo adminis-
trativo e puder resultar em sua 
inclusão retroativa no regime. A 
exigência ainda alcança empre-

Valor da publicação: R$ 8,70. 
Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016

sas submetidas ao impedimento 
previsto no artigo 12 da Resolu-
ção CGSN nº 140/2018.

A NFS-e não deverá ser emiti-
da em operações sujeitas exclusi-
vamente ao ICMS (Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Ser-
viços). O documento gerado pelo 
Emissor Nacional terá validade 
em todo o território brasileiro e 
será sufi ciente para fundamentar a 
constituição do crédito tributário.

A Prefeitura de Vera Cruz 
orienta as empresas abrangidas 
pela mudança a conhecerem pre-
viamente o sistema e planejarem 
a transição antes de 1º de setem-
bro. A recomendação busca evitar 
interrupções na emissão de docu-
mentos fi scais após o bloqueio do 
emissor municipal.

Mais informações estão dispo-
níveis no portal ofi cial da NFS-e.

Magniĕ c/Divulgação

Prefeitura fez alerta sobre mudanças
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Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016



6 O DIA - 25 a 31/07/2026Vera Cruz

Valor da publicação: R$ 56,00. 
Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016

Redação O DIA
editor@odiademarilia.com.br

Vera Cruz licita unidade oftalmológica 
móvel com consultas e procedimentos

A Prefeitura de Vera Cruz 
abriu concorrência para contra-
tar uma empresa especializada na 
realização de consultas, exames 
e procedimentos o almológicos 
por meio de uma unidade móvel. 
O valor global estimado no edital 
é de R$ 455 mil, com despesas 
previstas no orçamento do Fundo 
Municipal de Saúde.

Ao todo, a contratação con-
templa uma estimativa de 9.130 
procedimentos. A quantidade não 
corresponde necessariamente ao 
número de pacientes atendidos, 
pois uma mesma pessoa poderá 
passar por consulta e realizar mais 
de um exame ou procedimento.

Estão previstas 1.200 consultas 
médicas especializadas, mil fun-

doscopias, mil mapeamentos de 
retina, mil tonometrias e mil ava-
liações para diagnóstico ou acom-
panhamento de glaucoma. A lista 
também inclui 500 tomografi as de 
coerência óptica, mil retinografi as 
binoculares e 800 exames de po-
tencial de acuidade visual.

Na área cirúrgica, os docu-
mentos estabelecem 200 faco-
emulsifi cações com implante de 
lente intraocular dobrável, 200 
tratamentos cirúrgicos de pterígio, 
30 aplicações intravítreas e 200 
capsulotomias a laser.

Segundo o estudo elaborado 
pela Diretoria Municipal de Saúde 
e Higiene, a contratação busca re-
duzir a demanda reprimida, dimi-
nuir o tempo de espera e ampliar 
o acesso da população aos serviços 
o almológicos especializados do 
SUS (Sistema Único de Saúde). Os 
quantitativos foram defi nidos com 
base nos encaminhamentos e na 
demanda existente no município.

Os serviços serão executados 
em Vera Cruz, em local indicado 
pela Diretoria de Saúde. A con-
tratada deverá fornecer a unidade 

móvel, os equipamentos, os ma-
teriais, a equipe técnica especiali-
zada e a estrutura necessária aos 
atendimentos.

O veículo deverá contar com 
consultório adaptado para consul-
tas e exames. A estrutura também 
deverá oferecer espaço de espera 
para pelo menos 20 pessoas sen-
tadas, água potável e acesso a sa-
nitários químicos ou banheiros 
públicos nas proximidades.

As propostas serão recebidas 
até as 8h30 do dia 7 de agosto. A 
sessão presencial está marcada 
para as 9h da mesma data, na Sala 
de Licitações da Prefeitura, locali-
zada na avenida Sete de Setembro, 
nº 885. O contrato terá vigência 
até 31 de dezembro de 2026, a par-
tir da assinatura e da emissão da 
ordem de serviço.

Magniĕ c/Divulgação

São previstos mais de 9 mil procedimentos
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Comus cobra revisão de jornada e diária
O Comus (Conselho Munici-

pal de Saúde de Marília) fez no-
vas cobranças à Prefeitura, desta 
vez acerca da revisão das condi-
ções de trabalho dos motoristas 
do transporte sanitário e do valor 
pago aos pacientes que realizam 
tratamento fora do município. As 
recomendações foram aprovadas 
em reunião realizada no dia 8 de 
julho e publicadas nesta sexta-fei-
ra (24) no Diário Ofi cial.

Entre as reivindicações está a 
revisão da diária de R$ 25 paga, 
segundo o conselho, aos pacien-
tes que precisam se deslocar para 
tratamento pelo SUS (Sistema 
Único de Saúde), sobretudo para 
São Paulo. O colegiado conside-
ra o valor insufi ciente para a ali-
mentação durante o período fora 
de Marília.

Em relação aos motoristas, o 
Comus solicita a revisão do en-

quadramento funcional, das jor-
nadas, dos períodos de descanso, 
das horas extras, do adicional 
noturno, da insalubridade e das 
diárias. Conforme o documento, 
há casos em que os profi ssionais 
retornam no fi m da noite ou du-
rante a madrugada e precisam re-
assumir o trabalho poucas horas 
depois, situação que, na avaliação 
do conselho, pode comprometer 
a segurança nas viagens.

O colegiado também pede 
providências contra possível assé-
dio moral por parte de ocupantes 
de cargos de chefi a e afi rma que 
os motoristas não devem ser utili-
zados para atender interesses par-
ticulares de superiores ou fami-
liares. A publicação não identifi ca 
os envolvidos nem detalha episó-
dios específi cos. As alegações são 
de responsabilidade do Comus e 
deverão ser apuradas pela admi-
nistração municipal.

O documento também cobra 

concursos e contratações para o 
SESMT (Serviço Especializado 
em Engenharia de Segurança e 
em Medicina do Trabalho) e o 
retorno à Saúde de servidores 
concursados para a pasta que 
atuam em outros setores. Se-
gundo o conselho, esses desloca-
mentos provocaram desfalque e 
sobrecarga na rede.

O Comus ainda manteve re-
comendações anteriores sobre 
saúde mental, estrutura das uni-

dades, transparência na aplicação 
dos recursos, organização das fi -
las, atenção primária, entrega de 
fraldas e suplementos e eventual 
novo chamamento para a gestão 
do Samu (Serviço de Atendimen-
to Móvel de Urgência).

A Prefeitura de Marília foi 
procurada para comentar as re-
comendações e as alegações apre-
sentadas pelo conselho, mas não 
havia respondido até o fechamen-
to desta edição.

Valor da publicação: R$ 28,00. 
Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016

Valor da publicação: R$ 36,00. 
Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016




